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RESUMO

- Do parecer do Dr. VICENTE DE PAULO SARIVA, transcrevo: "Em tal caso caberia ao réu excepcionar o
foro onde fora proposta a agdo. Em nao o fazendo, precluira o direito a pratica do ato, ocorrendo, entéo, a
prorrogagdo da competéncia do juizo, até entdo incompetente. Cabe ao réu, inclusive, questionar a validade
do foro eletivo constante de contrato de alienacao fiduciaria, uma vez que o0 mesmo pode ser clausula
"leonina", capaz de prejudicar o exercicio do direito do réu. Entretanto, ndo se pode olvidar que 0 mesmo
exprime a vontade das partes. Neste sentido foi a decisdo dada pelo Col. 22 Se¢éo do STJ, no CC
3.336-6/R0O, julgado em 30-9-1992, de onde destacamos, parcialmente, o voto do em. Ministro-Relator,
WALDEMAR ZVEITER: "Consoante anotado pelo Dr. Juiz suscitante, no tocante ao foro de eleicdo do
contrato de adeséo, divida inexiste que a competéncia para a causa rege-se, ainda assim, pelas regras da
competéncia territorial, que é modificavel, entendo, destarte, que a norma processual deva prevalecer (art.
112, do CPC). A doutrina e a jurisprudéncia afirmam o entendimento no sentido de que: "Cabe ao réu arguir
a incompeténcia relativa do foro onde o autor ajuizou a agéo. A possibilidade de o Juiz, de oficio, declarar-se
incompetente, ou suscitar conflito negativo de competéncia, limita-se aos casos de competéncia absoluta”. -
O aludido CC 3.336-6/RO, ficou ementado nos seguintes termos: "Processual Civil - Conflito de
Competéncia - Acao de busca a apreensao - Incompeténcia relativa - Art. 112, do CPC - Simula 33 (*), do
STJ. | - A doutrina e a jurisprudéncia afirmam en tendimento no sentido de que: cabe ao réu arguir a
incompeténcia relativa do foro onde o autor ajuizar a a¢&o. A possibilidade de o Juiz, "de oficio, declarar-se
incompetente, ou suscitar conflito negativo de competéncia, limita-se aos casos de competéncia absoluta”. Il
- Incidéncia da Sumula n° 33 (*), do STJ". - No mesmo sentido foi a decisdo dada ao CC 4.456-9/PE, j. em
26-5-1993, Rel. Min. NILSON NAVES ementado nos seguintes termos: "Conflito de Competéncia. Foro
eletivo, constante de contrato da adesao. Competéncia relativa territorial. A incompeténcia relativa ndo pode
ser suscitada de oficio, mas somente por meio de excecao. Sumula 33 (*) - STJ. Ac. de 13-10-1993 Arquivo
do EMFOR - STJ/937 (*) A incompeténcia relativa ndo pode ser declarada de oficio. ("EMFOR", N° 517).
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EMENTA

A competéncia em razdo da elei¢cdo contratual de foro tem natureza territorial apresentando-se como
relativa. Ao réu que pretenda insurgir-se contra sua validade incumbe a arguicao de incompeténcia, sendo
vedado ao juiz declinar de oficio, nos termos do Enunciado n°® 33 (*) da Sumula/STJ).



